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Para a 
CPI do Or-
çamento 
terminar 
mesmo no 
dia 3 de de-
ze m b r o, 
seus inte-
grantes te-
rão que se 
desdobrar. 
Estão pre-
vistos pelo 
menos 28 
depoimen-
tos, sem contar os trabalhos de 
apuração e informatização das de-
núncias. A partir de terça-feira, a 
CPI contará com apenas 12 dias 
úteis para todas essas tarefas, o 
que significa que será preciso ou 
vir de dois a três depoentes por 
dia. Nesse prazo incluem-se a 
apresentação e votação do relató-
rio final. 

p relator-geral, deputado Ro-
berto Magalhães (PFL-PE), não 
quer ainda falar em adiamento. 
Somente pensará nessa possibili-
dade mais próximo da data-limite. 
"Não adianta pedir adiamento se 
ainda não sabemos se vai ser mes-
mo preciso ou de quanto tempo 
mais necessitaremos", disse. Ele 
afirmou que se ouver adiamento 
não deverá ser muito longo por-
que pode frustrar a opinião públi-
ca, tão atenta aos novos rumos da 
CPI. 

Magalhães explicou que, ainda 
dentro do prazo da CPI, estão in-
cluídos a fase probatória (depoi-
mentos e provas documentais), a 
elaboração do relatório final e sua 
apreciação pelo plenário da CPI. 
Nem que os seus integrantes tra-
balhem 24 horas por dia, ininter-
ruptamente, o prazo será cumpri-
do na vigência da CPI, acham al-
guns de seus membros. 

Transparência - Essa consta-
tação náo e pessimista. Ao contrá-
rio. Os integrantes da CPI que-
rem que não pairem dúvidas em 
relação às denúncias, até para que 
não se cometa injustiças. Ainda 
há muito o que fazer. Até sexta-
feira passada, cerca de um mês 
após a instalação da CPI, o Proda-
sen havia processado 20 mil do-
cumentos e, segundo o coordena-
dor da subcomissão de bancos, 
deputado Benito Gama (PFL-
BA), não representava sequer a 
metade das provas documentais. 
"O resultado desse trabalho pre- 

cisa ser absolutamente transpa-
rente, doa a quem doer. E, para 
isso, precisamos fundamentar 
muito bem o relatório final", de-
clarou o deputado Fernando 
Freire (PPR-RN). 

Qualquer falha pode ser, por-
tanto, fatal, tanto para a credibili 
dade do Legislativo como em re-
lação às expectivas da sociedade. 
Justamente por causa disso, há 
cerca de uma semana chegou-se a 
cogitar o seu adiamento por 15 ou 
20 dias. 

Prorrogação - Casou CPI seja 
prorrogada por mais 15 dias, o re-
latório final deverá ser votado a 
18 de dezembro. No caso de pre-
valecer 20 dias, o prazo se esten-
de até às vésperas do Natal, ou se-
ja, 23 de dezembro, uma sexta-
feira. 

O plenário da Comissão pode 
aprovar no todo o relatório, 
aprová-lo parcialmente ou sim-
plesmente rejeitá-lo. Nesta última 
possibilidade, as denúncias serão 
arquivadas, como aconteceu nas 
CPIs da Vasp e da NEC, por 
exemplo. Mas se o relatório apro-
vado na sua totalidade ou em par-
te propuser algum tipo de puni-
ção (advertência, suspensão ou 
cassação), por falta de decoro par-
lamentar, ele e enviado às mesas 
da Câmara (se envolver deputa-
dos) e do Senado (se envolver se  

nadores)."No caso de indícios de 
crime, o relatório é enviado, tam-
bém, para o Ministério Público 
Federal, encarregado de dar an-
damento os processos criminais", 
explicou Magalhães. 

Imprevisível - O relator, ape-
sar de considerar imprevisível um 
processo de punição, principal-
mente de cassação, não acredita 
que ele se prolongue até, por 
exemplo, 2 de abril, prazo para as 
descompatibilizações para quem 
vai disputar algum cargo nas pró-
ximas eleições. Ele esclareceu, no 
entanto, que as mesas da Câmara 
e do Senado têm autonomia para 
dar andamento ao processo. Essa 
decisão pode ser ou não imediata. 
Vai depender da vontade política 
de cada Mesa. Também é impre-
visível o andamento do processo 
no âmbito do Poder Judiciário, no 
caso de constatação de crime. O 
caso mais recente é o da CPI e do 
Esquema PC, que já está com-
plentando quase um ano de seu 
término e a Justiça ainda não se 
pronunciou. 

A CPI não pune ninguém. Ca 
berá às mesas, da Câmara ou do 
Senado, encaminhar às respecti-
vas Comissões de Constituição e 
Justiça (CCJs) para que seja dado 
início, de fato, ao processo de 1311- 
nição. Não há prazos definidos re-
gimentalmente. Mas, como é pre- 

ciso dar amplo direito de defesa, 
no caso de o denuciado não 
apresentá-la, a presidência da 
CCJ precisa nomear um defensor 
dativo. Como o proceso é conjun-
to, todo ele fica parado até que o 
dativo (que, a partir da notifica-
ção, tem prazo de cinco sessões 
para apresentar defesa) faça a de- 

E a partir daí que o presidente 
da CCJ escolhe o relator do pro-
cesso. Não há, porém, prazo regi-
mental para a apresentação do re-
latório, que pode durar um dia ou 
semanas. A partir da apresenta 
ção do parecer do relator, a CC J 
determina a sua impressão para 
que os demais membros da CCJ 
tomem conhecimento. Depois 
disso, o parecer é apreciado no 
plenário da Comissão. 

Max não termina por aí. O ple-
no da CCJpode até rejeitar o pa-
recer do relator. E aí, o caminho é 
o arquivamento. Mas pela pressão 
popular, essa possibilidade é con-
siderada remota, pois representa-
ria o descrédito do Legislativo. 

É o plenário 'da Câmara (ou do 
Senado) que tem o poder da deci-
são final. O parecerprovado na 
CCJ e novamente publicado e en 
tra na ordem do dia para votação. 
Como no caso do impeachment 
do ex-presidente Fernando Col-
lor. 

Roberto Magalhães ainda não quer falar sobre adiamento: de qualque forma, se houver, não será longa 


